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ANEXO I -  Instrução Normativa n.º 004/2013

CONFERÊNCIAS A SEREM EFETUADAS PARA PAGAMENTOS DE DESPESAS

	Conferência
	Item a ser verificado

	
	Verificar se os documentos fiscais (notas fiscais, recibos, faturas, guias de recolhimento de encargos sociais e tributos, entre outros) foram emitidos com destinatário correto; o destinatário que deverá constar nos referidos documentos é: FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA - UDESC.

	
	O empenho ordinário deve estar assinado pela autoridade competente, quando se tratar de dispensa ou inexigibilidade de licitação. Deverá ser encaminhada via original do empenho.

	
	No caso de dispensa ou inexigibilidade de licitação, deve ser encaminhada a lauda de publicação.

	
	A nota de prestação de serviço deve ser emitida com data correspondente ao mês de pagamento.

	
	O documento fiscal deve ser emitido com data igual ou posterior à data de emissão da nota de empenho.

	
	O documento fiscal deve ser certificado com data igual ou posterior à data de emissão do mesmo, sem rasuras, tanto no documento quanto no certifico.

	
	A autorização de pagamento deve estar preenchida corretamente e assinada.

	
	No caso de pagamento em que o prestador de serviço for pessoa física, deve constar a tela de conferência do Número de Identificação do Trabalhador (NIT), também chamado de PIS/PASEP, efetuada no site da DataPrev.

	
	No caso de pagamento em que o prestador de serviço for Microempreendedor Individual - MEI, deve constar a tela de conferência do Número de Identificação do Trabalhador (NIT), também chamado de PIS/PASEP, consultada no site da DataPrev, bem como cópia, contendo o carimbo com os dizeres “CONFERE COM O ORIGINAL” devidamente assinado, da Guia do DAS (Documento de Arrecadação) e do Comprovante de Pagamento do DAS.

	
	No caso em que o documento fiscal for o Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica – DANFE, deverá ser anexada a Autorização de Uso, emitida no Portal da NF-e/SC, acessível no link  http://nfe.sef.sc.gov.br. Caso a NF-e não conste nesse portal, sua existência poderá ser confirmada no Portal Nacional da NF-e, no site http://www.nfe.fazenda.gov.br/portal/.

	
	No caso de aquisição de material permanente, deve constar o número do patrimônio na nota fiscal/fatura.

	
	No caso de aquisição de material de consumo, deve constar o carimbo do almoxarifado na nota fiscal/fatura.

	
	No caso de aquisição de material de valor superior a R$ 80.000,00, a nota fiscal/fatura deve ser certificada por comissão de, no mínimo, 03 (três) membros, conforme determina o § 8° do art. 15 da Lei Federal n° 8.666/93.

	
	No caso de pagamento de faturas (crédito em conta ou quitação de documento no caixa), com multa e juros, estes valores devem ser empenhados separadamente, em itens de despesas específicos. Deverá ser encaminhado, juntamente com a fatura, o comprovante do depósito identificado efetuado referente aos valores de multa e juros ressarcidos à UDESC.

	
	No caso de pagamento das faturas de empresas concessionárias de serviços públicos que tenham convênio com a Conta Única do Estado (Brasil Telecom, CELESC, Companhia Águas de Joinville), deve ser empenhado o principal juntamente com juros e multa (caso houver) em virtude do pagamento das faturas via códigos de barras. Deverá ser encaminhado, juntamente com a fatura, o comprovante do depósito identificado efetuado referente aos valores de multa e juros ressarcidos à UDESC.

	
	No caso de notas fiscais emitidas no Estado de Santa Catarina, inclusive nas faturas de energia elétrica, não deve ser destacada a base de cálculo e valor do ICMS, conforme regulamento do ICMS.

	
	Para os casos de prestadores de serviços que se tratam de entidades sem fins lucrativos, as notas fiscais/faturas devem estar acompanhadas de declaração correspondente, a qual está assinada por um sócio proprietário.

	
	Para os casos de serviços prestados por ME e EPP optantes pelo Simples Nacional, deverá constar na documentação: a) alíquota aplicável na retenção do ISS informada no documento fiscal; b) destaque no documento fiscal de que a empresa é optante do Simples Nacional; c) declaração original, na forma do Anexo 

 HYPERLINK "http://www.receita.fazenda.gov.br/publico/Legislacao/Ins/2007/In791/AnexoIV_INRFB7912007.doc" \t "_blank" IV da IN RFB nº 1.244/2012, assinada pelo representante legal da empresa.

	
	No caso de notas fiscais de prestações de serviços nos quais há cessão de mão-de-obra (ex.: vigilância, limpeza, jardinagem), deverá ser encaminhada a documentação referente à folha de pagamento, relacionando todos os segurados alocados na prestação de serviços, e à GFIP, com as informações relativas aos tomadores de serviços.

	
	A consulta da situação do fornecedor devidamente assinada deve relacionar as CNDs com vencimento até a data de pagamento prevista no Calendário Oficial da SEF.

	
	As Notas Fiscais ou documentos comprobatórios de despesas referentes aos recursos financeiros de Convênios Federais, devem ter a identificação do Convênio com seu respectivo número e ano (Ex: Prodocência 005/2008).

	
	No caso de pagamento de obras e serviços de engenharia cadastrados no SICOP, deve ser encaminhado o boletim de medição do SICOP, devidamente assinado pelos responsáveis (gestor de execução do contrato e engenheiro da contratada).
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